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RESUMO 

Estudo qualitativo descritivo que objetiva analisar o estágio de institucionalização da gestão 

estratégica no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas 

Gerais (IF Sudeste MG). Após pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas, a análise 

dos resultados foi dividida em três etapas: (a) análise da gestão estratégica sob diferentes 

dimensões; (b) identificação das potencialidades e desafios da gestão estratégica na percepção 

dos gestores; e (c) análise de seu estágio de institucionalização segundo o processo de 

institucionalização de Tolbert e Zucker (2010). Os resultados evidenciam um quadro 

institucional em que a gestão estratégica se encontra em transição entre os estágios de 

habitualização e objetificação, com o desenvolvimento de consenso favorável a seu respeito, 

momento em que ferramentas como o Plano de Desenvolvimento Institucional e os 

planejamentos estratégicos nos campi encontram-se implantadas ou em experimentação, 

porém com utilização limitada. Há boa compreensão acerca dos benefícios da gestão 

estratégica; porém, existem dificuldades que demandam resolução para que seja adotada.  

 

Palavras chave: Administração Pública; Gestão Acadêmica; Gestão Estratégica; 

Institucionalização.  
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1. INTRODUÇÃO 

Com a reforma gerencial ocorrida na década de 1990, um novo modelo de 

administração pública, denominado Administração Pública Gerencial, foi introduzido, 

privilegiando aspectos como eficiência, desempenho, qualidade e resultados, em detrimento 

de formalismo, estruturas organizacionais rígidas e excessivos mecanismos de controle. Nesse 

contexto, modelos e metodologias administrativas típicas do setor privado como simplificação 

administrativa, mapeamento e gestão de processos, utilização de indicadores de resultados, 

planejamento e gestão estratégica, gestão da qualidade, dentre outros, passaram por um 

processo de importação e adaptação para a administração pública, com o objetivo de 

aumentar-lhe a efetividade para áreas como saúde, educação e segurança pública (Bresser-

Pereira, 1999; Filardi, Freitas, Irigaray, & Ayres, 2016; Grin, 2015; Paes de Paula, 2005). 

A abordagem do tema é relevante na medida em que contribui para a melhoria da 

administração pública num contexto em que, com a redefinição do papel do Estado a partir do 

final da década de 1980, a permanência estrutural e conjuntural da crise econômica, a 

escassez de recursos financeiros, a globalização como fator de exclusão econômica e social, 

dentre outros, a sociedade passa a se articular e a se conscientizar de seu papel, bem como o 

do Estado. Trata-se de um quadro de necessidade de mudanças profundas na Administração 

Pública a fim de torná-la orientada para demandas sociais complexas e em crescimento. O 

Estado, por seu turno, para atender essas novas demandas passa a lançar mão de novas 

técnicas gerenciais (D’Anjour, Renata, Mauro, & Miguel, 2006; Perrucho Filho, 2004). 

O cenário evidencia a necessidade de maior efetividade das instituições públicas no 

cumprimento de seu papel social, reorientando-as para o impacto e os resultados de suas 

ações. A gestão estratégica pode contribuir ao trazer em seu bojo ferramentas e metodologias 

úteis para a escolha e gestão do caminho a ser percorrido pelas instituições públicas para o 

alcance de suas finalidades. Apesar disso, há casos em que essas ferramentas são utilizadas 

apenas em função de exigências legais ou de órgãos de controle, sendo, posteriormente, 

engavetados e esquecidos, seja em razão da falta de pessoas capacitadas e comprometidas, 

seja pela inexistência de um efetivo sistema de avaliação (D’Anjour et al., 2006), o que 

instiga a realização de estudos empíricos acerca desse processo em organizações públicas. 

Como recorte de unidade de análise, a investigação se restringe ao Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais, doravante IF Sudeste MG, 

instituição pública de educação profissional e tecnológica vinculada à Secretaria de Educação 

Profissional e Tecnológica (SETEC) do Ministério da Educação (MEC). Esse Instituto foi 

inicialmente formado a partir da união de três antigas e consolidadas instituições federais: a 

Escola Agrotécnica Federal de Barbacena, o Colégio Técnico Universitário (CTU) vinculado 

à Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) e o CEFET-RP (Brasil, 2008). Após essa 

união, foram implantados, entre os anos de 2009 e 2016, campi e campi avançados em Santos 

Dumont, São João del-Rei, Bom Sucesso, Manhuaçu, Muriaé, Ubá e Cataguases, compondo 

sua atual estrutura organizacional. Em relação ao perfil dessas unidades, destaca-se que os 

campi Juiz de Fora, Barbacena e Rio Pomba são unidades provenientes de transformação 

organizacional. Já as demais unidades configuram campi ou campi avançados novos, 

fundados a partir de 2009 em face da expansão da Rede Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia. Esse cenário evidencia a coexistência, em uma única Instituição, de unidades com 

perfis distintos: por um lado, os campi antigos, com suas longas trajetórias, quadros de 

pessoal estáveis, servidores públicos com maior faixa etária, processos internos estabelecidos 

e respectivas culturas organizacionais; por outro, os campi novos, com seus quadros de 

pessoal, processos internos, histórias e culturas organizacionais em formação. 
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Assim, a partir dos aspectos apontados por D’Anjour et al. (2006) e pela literatura 

científica acerca de experiências de incorporação de novas tecnologias de gestão na 

administração pública e sua orientação para resultados, a pesquisa objetivou analisar o estágio 

de institucionalização da gestão estratégica no IF Sudeste MG, tendo como objetivos 

específicos: (a) identificar e descrever aspectos relacionados à gestão estratégica através de 

dimensões analíticas – técnico-metodológica, cultural, organizacional, gerencial e normativa-

legal; (b) identificar as potencialidades e desafios existentes para a ampla institucionalização 

da gestão estratégica no IF Sudeste MG na percepção de seus dirigentes; e (c) identificar e 

analisar o estágio de institucionalização da gestão estratégica no IF Sudeste MG, sob a 

perspectiva do processo de institucionalização proposto por Tolbert e Zucker (2010). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 

2.1 DIMENSÕES DE ANÁLISE DA GESTÃO ESTRATÉGICA 

Em estudo sobre a institucionalização da gestão estratégica de pessoas no setor 

público, com relação à adoção da gestão por competências por intermédio da Política 

Nacional de Desenvolvimento de Pessoal (PNDP), instituída no ano de 2006, Fonseca e 

Meneses (2011) identificaram cinco categorias com as quais se podem analisar os fatores que 

interferem em seu processo de institucionalização: técnico-metodológico, cultural, 

organizacional, político, normativo-legal e recursos humanos do projeto. A partir de seus 

achados, podem-se extrair fatores de análise da adoção e institucionalização de uma 

tecnologia de gestão em certa organização. Nesse contexto, a presente pesquisa originou uma 

grade de dimensões analíticas com os respectivos fatores que podem subsidiar estudos sobre o 

tema, conforme demonstrado no Quadro 1. 

Quadro 1: Fatores de análise e categorias gerais 

Dimensão Fatores de Análise 

Técnico-metodológica 
- Utilização de ferramentas e técnicas 
- Suporte de sistemas de gestão para gestão estratégica 

Cultural 

- Orientação a impactos e resultados 
- Conhecimento da missão institucional 
- Conhecimento da visão de futuro 
- Existência de Grupos de resistência 

Organizacional 

- Estrutura organizacional converge para alcance de objetivos 
- Capacitação de gestores 
- Capacitação de servidores 
- Ações em execução alinhadas aos objetivos estratégicos 

Política-gerencial 

- Apoio dos dirigentes 
- Conhecimento dos objetivos institucionais 
- Rotatividade de gestores 
- Realização do controle estratégico 

Normativa-legal 
- Legislação que incentive o planejamento e a gestão estratégica 
- Legislação que cobra resultados e alcance de objetivos 
- Atos regulamentados que promovam a gestão estratégica 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018), com base em Fonseca e Meneses (2011). 

2.2 TEORIA INSTITUCIONAL E O PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 

A Teoria Institucional apresenta-se como contributo para a compreensão da forma pela 

qual a gestão estratégica pode ser internalizada pelos indivíduos de uma organização e passar 
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a guiar as condutas individuais e coletivas em suas relações com o ambiente. Sob essa 

perspectiva, as organizações, em busca de legitimação, tendem a aderir aos padrões e práticas 

de seu setor e da sociedade em geral, o que conduz ao assemelhamento de práticas 

organizacionais. Esse processo é denominado isomorfismo institucional e compreende três 

mecanismos de transformações isomórficas: (a) coercitivo, que ocorre por meio de uma 

imposição formal ou informal exercida por uma organização a outra, com a qual mantém 

relação de dependência; (b) normativo, advindo da homogeneidade de práticas profissionais 

difundidas no mercado ou no meio acadêmico; e (c) mimético, que ocorre quando da adoção, 

por uma organização, de práticas organizacionais já legitimadas e difundidas em seu setor e 

da busca das melhores práticas de forma a suprir a ausência ou insuficiência de iniciativas 

próprias (DiMaggio & Powell, 2005; Peci, 2006). 

 O processo de institucionalização, preconizado por Tolbert e Zucker (2010), é 

constituído por três estágios intercambiados por forças que interferem no ímpeto de 

institucionalização de uma estrutura, conforme a Figura 1. 

 
Figura 1: Modelo do processo de institucionalização 

Fonte: Tolbert e Zucker (2010, p. 205). 

 O estágio de habitualização compreende a geração de novos arranjos estruturais em 

resposta a problemas ou conjunto de problemas organizacionais, incluindo a formalização de 

procedimentos em uma organização. Nesse estágio, por exemplo, a adoção de uma inovação 

ganha potencialidade de ocorrência tão logo os decisores passem a compartilhar uma 

significação comum que a considerem factível e atraente. Além disso, sua adoção ocorre, 

especialmente, se houver sua adoção por outras organizações. Por outro lado, se não houver 

consenso entre os decisores sobre a utilidade geral da inovação, sua adoção perde sentido e, 

consequentemente, fica prejudicada (Tolbert & Zucker, 2010). 

 No percurso para o estágio de objetificação, dois fenômenos se fazem presentes: o 

monitoramento organizacional e a teorização. O primeiro refere-se ao monitoramento que a 

organização empreende sobre seus concorrentes, isto é, a observação do comportamento de 

outras organizações. Nesse aspecto, haverá maior probabilidade dos decisores perceberem de 

modo mais favorável a adoção de uma estrutura quanto mais forem as organizações que a 

tiverem adotado em seu ambiente. A teorização, por sua vez, recai sobre o papel exercido por 

um campeão – champions, isto é, grupo de indivíduos diretamente interessados – na 

promoção da estrutura, que envolve: (a) definição ou identificação de um problema 

organizacional e especificação dos atores relacionados ao problema, e (b) justificação, lógica 

e empírica, do arranjo estrutural como solução para o problema. Tal papel tem o condão de 

prover à estrutura a legitimidade cognitiva e normativa necessária à sua objetificação e 

envolve a produção ou demonstração de evidências empíricas dos benefícios da nova 

estrutura (Tolbert & Zucker, 2010). 
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Por fim, no percurso para o estágio de sedimentação, apesar de a estrutura estar 

alcançando estabilidade e continuidade histórica, coexistem com ela fatores que afetam sua 

retenção no longo prazo, tais como: (a) resistência empreendida por grupo de atores afetados 

negativamente pela estrutura e que conseguem se mobilizar coletivamente contra sua adoção 

permanente; (b) falta de resultados demonstráveis relativos à adoção da estrutura, isto é, 

ausência de comprovação empírica dos benefícios e resultados defendidos pelas atividades de 

teorização, e (c) declínio de ações de promoção e apoio contínuos pelos defensores da 

estrutura. A institucionalização total dependerá, portanto, do efeito conjunto dessas forças 

causais (Tolbert & Zucker, 2010). 

 

3. METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como pesquisa qualitativa. Prioriza-se a compreensão 

do fenômeno pesquisado, e não o grau de generalização dos resultados para outras pesquisas 

ou outras instituições. A escolha da metodologia qualitativa auxilia na descrição de problemas 

complexos, na análise da interação entre variáveis e na compreensão e classificação de 

processos dinâmicos vividos por grupos sociais (Richardson, 1999). 

A pesquisa ocorreu no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste 

de Minas Gerais (IF Sudeste MG), criado em 29 de dezembro de 2008 como parte integrante 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, formado a partir da 

união de três antigas e já consolidadas instituições federais: a Escola Agrotécnica Federal de 

Barbacena, o Colégio Técnico Universitário (CTU) vinculado à Universidade Federal de Juiz 

de Fora (UFJF) e o CEFET-RP (Brasil, 2008). Após essa união, foram implantados, entre os 

anos de 2009 e 2016, campi e campi avançados em Santos Dumont, São João del-Rei, Bom 

Sucesso, Manhuaçu, Muriaé, Ubá e Cataguases, compondo a estrutura atual do Instituto. 

A coleta de dados baseou-se em pesquisa documental e entrevistas semiestruturadas. A 

pesquisa documental tem como fonte arquivos públicos como os Relatórios de Gestão anuais 

e atas de reunião do Colégio de Dirigentes dos períodos de 2014 a 2017, os Planos de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) de 2009–2013 e 2014/2–2019; o Plano de 

Desenvolvimento de Tecnologia da Informação (PDTI), os Planejamentos Estratégicos dos 

campi Santos Dumont e Juiz de Fora; e o Relatório Final Consolidado de Avaliação 

Institucional (CPA) referente a 2015–2017. Por sua vez, foram realizadas 38 (trinta e oito) 

entrevistas semiestruturadas contemplando 20 entrevistados dentre reitores, pró-reitores e 

diretores-gerais dos campi das gestões 2013-2017 e 2017-2021 e 18 entrevistados indicados 

em função de suas vivências como servidores públicos federais e experiências anteriores em 

cargos de direção. Assim, a amostragem caracteriza-se como não probabilística intencional 

(GIL, 2008), com utilização da metodologia snowball (Vinuto, 2014). Os entrevistados 

receberam identificação entre os códigos E1 e E38. 

O processo de análise e discussão dos resultados foi subdividido em três etapas. Na 

primeira etapa, busca-se apreender o quadro mais amplo associado à gestão estratégica no 

Instituto sob cinco dimensões analíticas, conforme Quadro 1, constante do quadro teórico 

desta pesquisa. Na segunda, procura-se compreender as percepções dos entrevistados em 

relação ao papel da gestão estratégica identificando suas potencialidades e desafios para sua 

institucionalização. Por fim, na terceira etapa, procura-se identificar e analisar o estágio de 

institucionalização da gestão estratégica sob a abordagem do processo de institucionalização 

proposta por Tolbert e Zucker (2010), através da aplicação das orientações de análise 

constantes do Quadro 2, em que os resultados das etapas anteriores auxiliam a análise. 
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Quadro 2: Orientação de análise com base no processo de institucionalização 

Etapa do Processo de Institucionalização Orientação de Análise 

H
ab

it
u

al
iz

aç
ão

 

Compreende a geração de novos arranjos estruturais 

em resposta a problemas ou conjunto de problemas 

organizacionais, incluindo a formalização de 

procedimentos em uma organização. Início da 

adoção de novas políticas que são implementadas 

de forma experimental para serem conhecidas e 

avaliadas, momento em que pode haver grande 

variedade de métodos de implantação e adaptações, 

bem como alto grau de fracasso. 

Conceitos e ferramentas de gestão estratégica 

encontram-se em fase de experimentação, testes e 

avaliação de suas aplicabilidades. As percepções 

de missão e visão, embora existentes, não 

participam do cotidiano dos gestores. O senso de 

dificuldades e desafios supera a compreensão das 

potencialidades. 

O
b

je
ti

fi
ca

çã
o
 Compreende o desenvolvimento de certo grau de 

consenso social entre os decisores da organização a 

respeito do valor da estrutura e a crescente adoção 

pelas organizações com base nesse consenso. Nesta 

etapa, os adotantes procederão ao monitoramento e 

coleta de evidências acerca da eficácia das 

estruturas em processo de institucionalização. 

Conceitos e ferramentas de gestão estratégica 

encontram-se implementados, porém utilizados 

por poucos gestores. Os dirigentes compreendem 

a missão institucional, mas a visão de futuro 

ainda não está plenamente delimitada. Indícios de 

potencialidades surgem de forma mais patente, 

apesar dos desafios e dificuldades. 

S
ed

im
en

ta
çã

o
 

Caracteriza-se tanto pela propagação de suas 

estruturas por todo o grupo de atores teorizados 

como adotantes adequados, como pela perpetuação 

de estruturas por um período consideravelmente 

longo de tempo, apoiado na perspectiva de 

continuidade histórica. Na sedimentação, o novo 

modelo se incorpora à cultura organizacional e 

passa s ser defendido pelos gestores que evitarão 

sua desinstitucionalização, momento em que se faz 

necessária a atuação permanente de grupos de 

apoio, para reduzir o nível de oposição à nova 

estrutura. 

Conceitos e ferramentas de gestão estratégica 

encontram-se implementados, são utilizados 

pelos gestores e amplamente conhecidos e 

divulgados. Os dirigentes demonstram 

comprometimento com a missão institucional e 

possuem clara visão de futuro para a Instituição. 

Desafios ou dificuldades são poucos e estão em 

fase de superação. As potencialidades da gestão 

estratégica são compreendidas e difundidas. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). 

 

4. RESULTADOS 

4.1 DIMENSÕES DA GESTÃO ESTRATÉGICA NO IF SUDESTE MG 

Inicialmente, a avaliação sob cinco dimensões – técnico-metodológica, cultural, 

organizacional, gerencial e normativa-legal – possibilita a apreensão de diversos aspectos 

relacionados ao processo de institucionalização da gestão estratégica no IF Sudeste MG. 

Sob a dimensão técnico-metodológica, dentre os instrumentos e técnicas identificados, 

destacam-se o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Planejamento Estratégico 

existente em alguns campi, como ferramentas estratégicas, e os princípios adotados para 

elaboração do novo Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) entre 2017 e 2018. 

Nesse aspecto, a pesquisa evidenciou que, embora existente, o PDI apresenta limitações em 

sua utilização, em virtude de quatro principais fatores: seu caráter pró-forma; a percepção de 

sua elaboração como exigência legal; falta ou deficiência em seu acompanhamento; e o 

desconhecimento pelos servidores em geral. Essa constatação permite inferir que o PDI, 

enquanto instrumento de gestão em nível institucional, carece de uma análise crítica de sua 

efetiva utilização, pois se trata de um documento que, apesar de obrigatório, demanda 

expressivo esforço humano e técnico para sua elaboração. Além disso, existe a expectativa de 

que deveria haver maior grau de participação dos servidores tanto em sua elaboração quanto 

no acompanhamento. A Tabela 1 evidencia as principais associações ao PDI. 
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Tabela 1: Associações em relação ao PDI 

Categorias Emergentes das Entrevistas Frequência % 

Pró-forma (Utiliza pouco ou não utiliza) 
Obrigação/Exigência legal 
Falta de Acompanhamento (Controle estratégico) 
Desconhecimento pelos servidores 
Serve como Norte/Rumo/Direcionamento 
Muito Limitado/Genérico/Amplo/Abstrato 
Dificuldade de Mensuração (Fragilidade dos Indicadores) 
Metas Idealizadas/ Planejamento Sonhador 
Mudança no Contexto Político e Econômico a partir de 2015 

20 
14 
12 
10 
8 
6 
6 
6 
6 

52,6 
36,8 
31,6 
26,3 
21,1 
15,8 
15,8 
15,8 
15,8 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). Dados da Pesquisa. 

Com relação aos planejamentos estratégicos existentes em estágio de experimentação 

nos campi, percebe-se que representam manifestações do consenso acerca da necessidade e 

importância do planejamento organizacional. Todavia, na acepção da gestão estratégica, há 

ainda fatores não presentes, como o pensamento estratégico e os paradigmas de eficiência e 

eficácia, o que sinaliza para o fato de que, tal como para o PDI, tais instrumentos necessitam 

de uma avaliação crítica de sua utilização – incluindo a avaliação de sua integração com o 

PDI enquanto desdobramento da estratégia em termos operacionais –, bem como de atenção 

para a consistência dos processos de elaboração e acompanhamento. Por sua vez, a forma de 

elaboração do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI) entre os anos de 2017 e 

2018 tem sido considerada uma inovação e exemplo a ser seguido, principalmente por três 

aspectos: (a) adoção do princípio de participação e autonomia; (b) aplicação de técnicas 

consideradas profissionais para sua elaboração; e (c) atitude de apresentar um documento 

sólido e consistente, ainda que em detrimento do prazo para sua elaboração. Nesse sentido, a 

experiência de elaboração do PDTI pode contribuir para a elaboração de outros instrumentos 

de gestão estratégica e para o desenvolvimento de consenso e crescimento de sua adoção na 

organização. 

Sob a dimensão cultural, destacam-se o conceito de gestão democrática participativa, 

as influências do fator “servidor público”, a resistência à mudança e, de modo geral, a 

ausência da cultura da gestão estratégica. 

A gestão democrática participativa representa o aspecto da cultura organizacional que 

envolve o estilo de liderança dos dirigentes, voltado ao diálogo mais próximo dos servidores, 

à transparência das decisões e à ampla oportunidade de participação dos servidores tanto em 

relação aos rumos da organização como à forma de executarem suas tarefas e projetos. Trata-

se de uma forma de obter maior engajamento, comprometimento, induzir a participação nas 

ações organizacionais e de buscar maior alinhamento de conceitos e conscientização dos 

membros da organização. Embora aspecto identificado na cultura organizacional, os 

propósitos pretendidos com esse modelo de gestão são contraditos por uma dificuldade citada 

pelos entrevistados: a falta de participação. Todavia, essa contradição pode ser parcialmente 

explicada pela utilização deficiente dos mecanismos de comunicação interna. 

O fator “servido público”, extraída da fala de um dos entrevistados, se reveste em uma 

generalização possível para um perfil comportamental de servidores públicos presente na 

organização estudada. Nesse sentido, embora esteja presente a característica da flexibilidade e 

autonomia de trabalho, esta é ainda limitada por normas legais. Apesar disso, esse aspecto 

apresenta relação com a fragilidade do exercício do poder hierárquico, sentido em que a 

negociação de tarefas e interesses comuns demonstra estar mais presente enquanto 

característica cultural. Por último, a associação do desinteresse e falta de participação ao perfil 
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do servidor público evidencia um aspecto negativo da cultura organizacional que, em parte, é 

objeto de ação da gestão democrática participativa. Sua relação com a resistência à mudança 

converge com a proposta de que “quando a resistência decorrer do alheamento dos 

participantes ao processo, deve-se procurar envolvê-los” (Tavares, 2005, p. 420). 

Sob a dimensão organizacional, sobressaem a necessidade de capacitação e formação 

gerencial, a ambiguidade de identidade institucional, a sensibilidade ao ambiente político e 

econômico, as relações governamentais e definições de estrutura organizacional. 

A necessidade de capacitação e formação gerencial é suscitada como fator 

determinante para o processo de institucionalização da gestão estratégica, e deficiências nesse 

quesito concorrem para o surgimento de duas consequências negativas: a dificuldade de 

trabalho nos anos iniciais no exercício de cargos de direção e impactos no desempenho 

organizacional como falta de alinhamento das ações organizacionais e desperdício de 

recursos. A seguinte fala ilustra esse aspecto: 

[...] em algum momento, é essencial que tenhamos noções básicas de ferramentas, 

de conhecimento da administração pública, entre outras coisas. Isso é essencial, 

porque a gente leva um tempo para minimamente conhecer o funcionamento da 

instituição, e esse tempo é um tempo que você poderia estar gastando com outras 

coisas, mas aí você fica patinando. (E17) 

No que se refere à identidade institucional, o desconhecimento pela comunidade 

externa e a confusão com a imagem antiga, notadamente em relação aos campi preexistentes, 

são fatores que evidenciam uma necessidade ainda perene de consolidação institucional. 

Nessa seara, iniciativas de aproximação junto à comunidade local, através de projetos de 

pesquisa e extensão, e utilização efetiva dos mecanismos de comunicação externa se mostram 

relevantes. O trecho a seguir ilustra essa concepção: 

Até hoje, tem gente que pergunta quanto que tem que pagar pra fazer um curso no 

Instituto Federal. Vira e mexe, eu tô conversando com alguém... “Pô! Por que não 

vai fazer um curso lá... e não sei o quê?”... “Ah! Mas quanto que é?”... então, 

acontece isso; quer dizer... um absurdo, assim. (E3) 

Além disso, a identidade institucional relaciona-se à sensibilidade ao ambiente político 

e econômico em sua acepção de ambiente e atores políticos, no sentido em que a ausência da 

lapidação da imagem institucional e demonstração externa dos impactos de suas ações 

concorrem para a dificuldade que atores políticos têm de conhecer os Institutos Federais. 

Assim, esse fator se emerge, por um lado, por meio de grupos políticos liberais acusados de 

desconstrução e sucateamento do setor público ou por associar os Institutos Federais a uma 

política de governo do Partido dos Trabalhadores (PT) e, por outro, através de atores que se 

posicionam contra a Rede Federal por desconhecerem seu papel e contribuições para o 

desenvolvimento socioeconômico local. Por sua vez, a sensibilidade à conjuntura econômica 

pode representar uma ameaça em termos de análise ambiental. 

A acepção relações governamentais surge como proposta de Félix, Félix e Timóteo 

(2011) para adequação do Balanced Scorecard a organizações públicas. Na pesquisa, esse 

contexto é associado aos espaços de discussão, deliberação e compartilhamento de ideias e 

soluções propiciado pelo Conif (Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de 

Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica) e seus fóruns, que constituem, sob 

perspectiva institucionalista, espaços propícios para a ação de mecanismos miméticos, apesar 

da crítica de que tais organizações ainda se encontram desarticuladas. 
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No que se refere à estrutura organizacional, constatou-se a existência de estruturas 

organizadas especialmente sob a forma de comissões, propícias ao exercício da participação. 

Todavia, esse aspecto contrasta com o desinteresse e a falta de participação, apontados como 

características comportamentais do servidor público. Outra acepção é a dicotomia campi 

antigos versus novos que, por um lado, evidencia a estrutura organizacional geográfica para a 

consecução da missão institucional, mas que, por outro, demonstra origem de variações 

culturais e de capacidade organizacional. 

Sob a dimensão gerencial, sobressaem a falta de acompanhamento do PDI e o tempo 

dispendido pelos gestores com assuntos de natureza eminentemente operacional. A falta de 

acompanhamento, ou controle estratégico, representa uma deficiência no processo de gestão 

estratégica. Assim, o controle estratégico necessita de ações direcionadas a três fatores para 

que possa ser efetivamente realizado: vontade política dos gestores em disponibilizar tempo 

específico a essa atividade; realização por pessoas capacitadas e com visão conceitual da 

Instituição; e existência de um sistema informatizado que o viabilize. O último fator possui 

iniciativas como a implantação do Sistema Integrado de Gestão (SIG) e a escolha, em 2018, 

de um sistema para execução do PDI pela Pró-reitoria de Desenvolvimento Institucional. 

Com relação ao tempo dispendido pelos gestores com assuntos de natureza 

eminentemente operacional, a pesquisa evidenciou que os gestores consideram que uma 

parcela significativa de seu tempo é consumida por assuntos operacionais ou secundários 

atrelados às competências legais do cargo, de modo que a rotina de trabalho é deslocada para 

questões operacionais que não contribuem para que o gestor tenha disponibilidade – isto é, 

tempo e energia/disposição – para tratar dos assuntos de natureza estratégica da instituição. O 

trecho a seguir retrata esses aspectos: 

O nosso maior problema aqui é deixar uma pessoa pensar estrategicamente. Eu, 

enquanto coordenador do curso de graduação, eu só apaguei incêndio. Eu não pude 

pensar em nem um momento na, na... estrategicamente, no curso. Eu não pude 

planejar uma coisa diferente para os meninos em dois anos. Eu só tive que acertar as 

burocracias do processo. (E36) 

Sob a dimensão normativa-legal, o mecanismo da coerção normativa, embora carregue 

conotação de exigência e obrigatoriedade, é também percebida como indutora de mudanças 

positivas em organizações públicas. No transcorrer da entrevista, um dos entrevistados 

pontuou com entonação positiva: 

[…] eu acredito que, por um, uma forçação de barra, talvez, do próprio governo; o 

governo tem investido muito nessa questão de mudar o pensamento das 

instituições, com essa gestão estratégica, tem cobrado gestão de riscos, 

planejamento, cada vez mais, a gente... toda semana, praticamente, é surpreendido 

com uma instrução normativa nova, uma portaria, ou, às vezes, um ofício circular 

cobrando coisa da gente. Coisas que a gente nunca pensou em fazer, agora a 

gente tá sendo, meio que obrigado a fazer. (E4, grifo nosso) 

Destarte, o mecanismo coercitivo revela-se importante condutor de transformações 

organizacionais e de incorporação de práticas de gestão como o planejamento estratégico. 

4.2 PERCEPÇÕES SOBRE A GESTÃO ESTRATÉGICA: POTENCIALIDADES E 

DESAFIOS 

A Tabela 2 sintetiza a percepção dos entrevistados em relação às potencialidades e 

desafios para institucionalização da gestão estratégica. 
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Tabela 2: Potencialidades e desafios para institucionalização da gestão estratégica 

Categorias Emergentes das Entrevistas Frequência % 
P

o
te

n
ci

al
id

ad
es

 

Maior solidez e alinhamento das ações institucionais 
Maior Eficiência 
Maior aproximação à comunidade local 
Qualidade do ensino 
Lapidação da comunicação e da imagem institucional 

24 
21 
11 
7 
6 

63,2 
55,3 
28,9 
18,4 
15,8 

D
es

af
io

s/
D

if
ic

u
ld

ad
es

 

Capacitação e formação de gestores 
Desconhecimento pelos servidores 
Falta de participação/Engajamento 
Gestão do cotidiano/Operacional 
Ausência da cultura de gestão estratégica 
Descompromisso/Desinteresse 
Falha na comunicação institucional 
Falta de acompanhamento (controle estratégico) 

18 
17 
15 
12 
11 
9 
8 
8 

47,4 
44,7 
39,5 
31,6 
28,9 
23,7 
21,0 
21,0 

Fonte: Elaborado pelo autor (2018). Dados da pesquisa. 

Com relação aos benefícios e potencialidades da incorporação da gestão estratégica, há 

a percepção de que esse processo pode trazer contribuições sob uma dimensão organizacional 

ao propiciar ao Instituto maior solidez e alinhamento das ações institucionais e maior 

eficiência e, sob uma dimensão finalística, maior aproximação à comunidade local e melhoria 

na qualidade do ensino. Outras contribuições possíveis também apreendidas são a lapidação 

da comunicação e da imagem institucional interna e externamente, o melhor trato do gasto 

público e o aumento da perspectiva de sobrevivência em razão da sensibilidade ao ambiente 

político e econômico nacional. Com efeito, diante do quadro teórico sobre a implantação de 

técnicas de gestão e planejamento estratégico em organizações públicas, a gestão estratégica 

contribui ao trazer em seu bojo ferramentas e metodologias úteis para a escolha e gestão do 

caminho para o alcance de suas finalidades precípuas, esculpidas na missão, na visão de 

futuro e nos objetivos estratégicos de cada órgão ou entidade. 

Por outro lado, fatores que interferem no processo de gestão estratégica identificados 

na pesquisa são: (a) ausência da prática do aprendizado organizacional, correspondente à 

carência de capacitação e formação de gestores e à subutilização dos processos de 

comunicação interna; (b) falta de informações apropriadas, consubstanciada pela dificuldade 

de dados e informações provenientes da implantação, ainda em progresso, do Sistema 

Integrado de Gestão (SIG) e a fragmentação de informações em processos manuais ou 

sistemas específicos de uma área ou setor do Instituto; (c) alocação insuficiente do tempo dos 

envolvidos, em consonância com a crítica de vários entrevistados de que uma parcela 

significativa do tempo dos gestores é consumida por assuntos de natureza operacional e 

corriqueira em vez de estratégicas; e (d) ausência ou falhas na leitura ambiental, identificada 

tanto pelos entrevistados quanto pela análise dos planejamentos estratégicos dos campi e do 

Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), em relação a uma fragilidade do diagnóstico e 

da fundamentação dos fatores da análise ambiental constante desses instrumentos. 

4.3 ANÁLISE DO ESTÁGIO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DA GESTÃO 

ESTRATÉGICA 

O principal mecanismo identificado como indutor para institucionalização da gestão 

estratégica e de instrumentos como o planejamento estratégico é o coercitivo, relacionado à 

obrigatoriedade de elaboração do PDI. Apesar disso, a coerção normativa é citada como 
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propulsora de inovações que, de outra maneira, não seriam adotadas ou o seriam muito 

tardiamente, a exemplo da Governança e Gestão de Riscos. Nesse sentido, trata-se de 

mecanismo importante para induzir mudanças positivas na administração pública. 

Com relação ao isomorfismo mimético, uma vez presente a obrigatoriedade legal ou 

normativa, a Instituição inicia um processo de identificação de modelos ou referências para a 

elaboração de seu planejamento estratégico. Assim, o Plano de Desenvolvimento Institucional 

2009-2013 do IF Sudeste MG foi desenvolvido a partir da experiência já existente nos campi 

Rio Pomba e Juiz de Fora, tanto em relação a seu modelo estrutural como pela participação 

mais significativa de representantes desses campi em sua elaboração. 

Por seu turno, o aspecto normativo insere-se no contexto da preparação para a 

elaboração, no ano de 2019, do novo PDI, com o planejamento para realização de 

capacitações destinadas aos gestores do IF Sudeste MG em temas relacionados à gestão 

estratégica, como Balanced Scorecard e elaboração de indicadores, no segundo semestre de 

2018. Essa iniciativa procura superar um dos principais desafios identificados: a necessidade 

de capacitação e formação gerencial. Alguns campi, de forma experimental, empreenderam 

iniciativas próprias de elaboração de planejamento estratégico entre os anos de 2011 e 2015. 

Conforme preconizado por Tolbert e Zucker (2010), constatou-se a variabilidade de modelos 

e princípios de implantação, bem como a coleta de dados e avaliação, pelos gestores e 

servidores interessados, da utilidade do planejamento estratégico, suas limitações e pontos 

críticos. As críticas e dificuldades identificadas se resumem, em grande medida, na falta de 

capacitação e formação dos gestores, a falta de utilização da comunicação interna como 

mecanismo voltado a sensibilizar e dar conhecimento aos servidores do Instituto sobre os 

instrumentos estratégicos utilizados, o excesso de tempo gasto pelos gestores com assuntos e 

tarefas de natureza operacional e a necessidade de que todo o processo estratégico seja 

realizado de forma democrática e participativa. 

Nesse estágio, o alto grau de fracasso das estruturas em experimentação remonta às 

falhas de acompanhamento do PDI e dos planejamentos estratégicos nos campi, incluindo a 

percepção de que tais instrumentos se tornaram genéricos, abstratos, com objetivos de difícil 

mensuração e, assim, pouco úteis como instrumentos de gestão estratégica. No percurso para 

o estágio de objetificação, dois fenômenos se fazem presentes: o monitoramento 

organizacional e a teorização (Tolbert & Zucker, 2010). Com relação ao monitoramento 

organizacional, a pesquisa evidenciou importantes espaços de discussão, deliberação e 

compartilhamento de ideias e ações e, portanto, de observação de organizações semelhantes 

formados pelo Conif e seus fóruns. Todavia, esses espaços apresentam, ainda, ambiguidade. 

Por um lado, começam a surgir discussões e iniciativas frente à formação de consenso acerca 

da necessidade de planejamento e lapidação da gestão organizacional; por outro, ainda se 

percebem ações pontuais contrárias à consolidação dos Institutos Federais – um dos 

entrevistados, por exemplo, mencionou que os fóruns ainda estão desarticulados. 

A formação de consenso acerca da importância do planejamento e da gestão 

institucional foi identificada entre os gestores, aspecto corroborado pelas tentativas de se 

desenvolver, nos próprios campi, iniciativas próprias de elaboração e execução do 

planejamento estratégico, apesar da variabilidade de modelos e o alto grau de fracasso nas 

etapas de execução e acompanhamento. Nesse sentido, há a percepção de que a gestão 

estratégica é importante e os maiores benefícios advindos de sua institucionalização seriam 

maior solidez e alinhamento das ações institucionais, maior eficiência, maior aproximação à 

comunidade local e aumento da qualidade do ensino. Por sua vez, o fator teorização não foi 

identificado. Em verdade, há inciativas apenas pontuais e o trabalho desenvolvido pela 
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Comissão Central do PDI e comissões temáticas foi temporal, extinguindo-se uma vez 

concluída a elaboração do referido documento. Inexiste, portanto, a figura do campeão – 

grupo ou comissão que empreenda de forma ativa e contínua o trabalho de teorização. Ligeira 

exceção se faz com relação à Pró-reitoria de Desenvolvimento Institucional, a que compete 

atuar no processo de planejamento estratégico e coordenar a elaboração do PDI, mas que não 

permite associá-la à figura do campeão, presente no processo de institucionalização. 

Por fim, no percurso para o estágio de sedimentação, apesar de a estrutura estar 

alcançando estabilidade e continuidade histórica, coexistem com ela fatores que afetam sua 

retenção no longo prazo, tais como: (a) resistência empreendida por grupo de atores afetados 

negativamente pela estrutura; (b) falta de resultados demonstráveis relativos à adoção da 

estrutura, e (c) declínio de ações de promoção e apoio contínuos (Tolbert & Zucker, 2010). 

Na pesquisa, não foi identificada resistência empreendida por grupo de atores afetados 

negativamente pela estrutura e que conseguem se mobilizar coletivamente contra sua adoção 

permanente; ao menos, não no sentido apresentado por Tolbert e Zucker (2010). Na percepção 

dos entrevistados, apenas pequena parcela de servidores poderia se opor à gestão estratégica, 

por duas razões: (a) oposição política personalista ao gestor por motivo de disputa política 

interna ou desavenças pessoais; ou (b) oposição a qualquer mudança ou introdução de novas 

técnicas, ferramentas ou modelos de gestão que o indivíduo possa associar ao movimento 

gerencialista. Ainda assim, os entrevistados concordam que essas resistências seriam 

facilmente superadas tão logo os resultados organizacionais se tornem evidentes. 

Ademais, a falta de resultados demonstráveis relativos à adoção da gestão estratégica 

se faz presente, em função de três fatores inter-relacionados: (a) falta de maior desdobramento 

dos objetivos estratégicos em metas e planos de ação; (b) falta de acompanhamento da 

implantação da estratégia; e (c) falta de utilização adequada dos mecanismos de comunicação 

institucional. Nesse sentido, o desconhecimento pelos servidores e a falta de participação e 

engajamento são duas das dificuldades e desafios mais citados, atrás apenas da necessidade de 

capacitação e formação de gestores. O declínio de ações de promoção e apoio contínuos pelos 

defensores da estrutura ocorre, pois tão logo um planejamento estratégico nos campi ou o PDI 

para todo o Instituto tenham sua elaboração concluída, as ações de promoção e apoio tendem 

a significativa redução. Conforme apontado pelos entrevistados, não é suficiente a mera 

disponibilização de informações em um sítio da internet ou através de relatórios pouco 

presentes no cotidiano da maioria dos servidores de média e baixa hierarquia, como os 

Relatórios de Gestão anuais. Pelo contrário, há a necessidade de se empreender uma forma de 

trabalho pautada pelo diálogo, transparência e ações de sensibilização e motivação.  

Por fim, um dos pressupostos do estágio de sedimentação é a incorporação da estrutura 

em processo de institucionalização à cultura organizacional, aspecto não identificado na 

pesquisa. Ao contrário, a falta de cultura de estratégia é citada por 11 (28,9%) entrevistados 

como um dos desafios para sua institucionalização. 

Em relação ao estágio de habitualização, a orientação de análise considera que 

conceitos e ferramentas de gestão estratégica se encontram em fase de experimentação, testes 

e avaliação; as percepções de missão e visão, embora existentes, não participam do cotidiano 

dos gestores; e o senso de dificuldades e desafios supera a compreensão das potencialidades. 

Nesse contexto, a pesquisa identificou que tanto a elaboração do PDI do Instituto 

quanto dos planejamentos estratégicos nos campi encontram-se em fase de experimentação e 

avaliação, ainda que em sua segunda versão, no caso do PDI. A forma de elaboração do novo 

PDTI no decorrer do ano de 2017 também é considerada uma inovação e encontra-se em fase 
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de experimentação. Entre os entrevistados, há alinhamento entre suas percepções de missão 

institucional e aquela constante da Lei nº 11.892/2008, a lei de criação dos Institutos Federais. 

Apesar disso, identificaram-se deficiências organizacionais para a consecução plena dessa 

missão, dentre elas e necessidade de formação gerencial dos gestores e o expressivo gasto de 

tempo com tarefas e demandas de natureza operacional de modo que as percepções de missão 

e visão participam apenas parcialmente do cotidiano dos gestores. Igualmente, o senso de 

dificuldades e desafios aparenta superar a compreensão das potencialidades, notadamente com 

relação à falta de cultura de estratégia, em acepção mais ampla. 

Para o estágio de objetificação, a orientação de análise considera que conceitos e 

ferramentas de gestão estratégica se encontram implementadas, porém utilizadas por poucos 

gestores; os dirigentes compreendem a missão institucional, mas a visão de futuro ainda não 

está plenamente delimitada; e indícios de potencialidades surgem de forma mais patente, 

apesar dos desafios e dificuldades. Nesse âmbito, a pesquisa constatou a existência e 

utilização de instrumentos relacionados à gestão estratégica como o PDI, vigente em sua 

segunda versão, e com início da preparação para a elaboração da próxima versão, as 

iniciativas de planejamentos estratégicos nos campi. A coleta de evidências sobre a 

elaboração, execução e acompanhamento desses instrumentos tem apontado falhas e desafios. 

Embora esses fatores tenham prejudicado a eficácia desses instrumentos, percebe-se o 

desenvolvimento de certo grau de consenso entre os gestores a respeito do valor e dos 

benefícios que uma gestão estratégica pode proporcionar. Como resultado, a adoção do 

planejamento estratégico tem crescido entre os campi, não por indução coercitiva, mas por 

mecanismos miméticos e normativos. Nesse ponto, é possível que as capacitações realizadas 

em possam contribuir para a lapidação do consenso acerca do valor da gestão estratégica. 

Dentre fatores desfavoráveis à institucionalização da gestão estratégica presentes no 

percurso entre os estágios de objetificação e sedimentação, não foi identificada resistência 

significativa empreendida por grupos afetados negativamente, na forma descrita por Tolbert e 

Zucker (2010). Apesar disso, há falta de resultados demonstráveis e ações contínuas e 

concretas de promoção e apoio à adoção da gestão estratégica. 

Para o estágio de sedimentação, a orientação de análise considera que conceitos e 

ferramentas de gestão estratégica se encontram implementados, são utilizados pelos gestores e 

amplamente conhecidos e divulgados; os dirigentes demonstram comprometimento com a 

missão institucional e possuem clara visão de futuro para a Instituição; desafios ou 

dificuldades são poucos e estão em fase de superação; e as potencialidades da gestão 

estratégica são compreendidas e difundidas. 

Nesse aspecto, constata-se que, embora haja o desenvolvimento de consenso sobre as 

potencialidades da gestão estratégica, o pensamento estratégico não está plenamente presente 

no cotidiano dos gestores, ocasionado, dentre outros fatores, pelo tempo dispensado a tarefas 

e rotinas operacionais e à falta de formação gerencial de seus dirigentes. Os instrumentos de 

planejamento estratégico e o PDI, embora disponíveis para consulta em sítio da internet, não 

são amplamente conhecidos e divulgados, e um sistema integrado de gestão ainda se encontra 

em processo de implantação. Os entrevistados têm conhecimento do conteúdo essencial da 

missão institucional legalmente atribuída aos Institutos Federais, embora não tenham feito 

menção a todos os seus aspectos. Há ambiguidade na visão de futuro devido à sensibilidade 

institucional à conjuntura político-econômica. Por fim, as dificuldades são diversas e ações de 

superação foram iniciadas apenas para algumas delas, como a implantação de software de 

gestão e as capacitações realizados em 2018.   
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Um dos pressupostos que colaborou para a propositura do processo de 

institucionalização por Tolbert e Zucker (2010), sob uma abordagem baseada em processo, foi 

a necessidade de se considerar variações nos níveis de institucionalização e influências de 

fatores causais. É possível que não seja tarefa simples a determinação definitiva de que uma 

estrutura se encontra em um ou outro estágio de institucionalização. Tal situação encontra-se 

presente nesta pesquisa, pois, a partir das análises precedentes, pode-se constatar que a gestão 

estratégica no IF Sudeste MG não se encontra sedimentada. Assim, compreendendo o 

processo de institucionalização como um continuum, essa pesquisa evidencia que, no IF 

Sudeste MG, a gestão estratégica se encontra no espaço de transição entre os estágios de 

habitualização e objetificação – mais preponderantemente no estágio de habitualização – 

tendo em vista a presença de fatores causais de ambos os estágios e a ausência de atividades 

de teorização, fator importante para o avanço da estrutura no processo de institucionalização. 

 

5. CONCLUSÃO 

A incorporação de novas ferramentas, técnicas ou metodologias em uma organização, 

inclusive em instituições públicas, pode ser analisada e compreendida à luz de uma 

abordagem neoinstitucionalista, que apresenta o processo de institucionalização como a forma 

pela qual formas e procedimentos institucionais utilizados nas organizações em muitos casos 

são incorporados através do mesmo processo que dirige a origem e transmissão de práticas 

culturais em geral (Tolbert & Zucker, 2010). Nesse sentido, no que se refere à análise sob as 

diferentes dimensões, as dimensões identificadas na literatura e adaptadas à análise do 

processo de institucionalização da gestão estratégica foram confirmadas. Todavia, foram 

identificadas novas subcategorias ou fatores, que emergem como contribuição desta pesquisa. 

Sob a dimensão técnico-metodológica, emergiu como nova subcategoria a falta de 

ferramentas de gestão estratégica, o que evidencia a dificuldade de parte dos gestores em, 

sequer, reconhecer ferramentas gerenciais com as quais deveria lidar. Sob a dimensão 

cultural, emergiu a gestão democrática participativa como relevante valor organizacional; a 

categoria “servidor público” compreendeu, por um lado, aspectos como a flexibilidade e 

autonomia de trabalho dos servidores da Instituição estudada e a prevalência da negociação 

sobre a ordem hierárquica como fator de ajuste de trabalho; mas, por outro, evidenciou a 

existência de desinteresse e falta de participação, o que contrasta com a ideia de gestão 

democrática participativa – esta parece consubstanciar uma tentativa de superação daqueles. 

Sob a dimensão organizacional, emergiu aspectos relativos à identidade institucional, 

marcada tanto pela confusão com a imagem antiga, em relação às unidades preexistentes que 

sofreram transformação organizacional, como pelo desconhecimento das comunidades locais 

acerca do papel e da existência do IF Sudeste MG, o que evidencia a necessidade de se 

utilizar mais dos mecanismos de comunicação externa. A dicotomia campi antigos versus 

novos persiste e necessita de ações direcionadas à integração organizacional. Sob a dimensão 

gerencial, a ausência de realização efetiva do controle estratégico e a reclamação, pelos 

gestores, do tempo gasto com tarefas e assuntos operacionais em detrimento de assuntos 

estratégicos sobressaem como resultados identificados. 

No que se referem às potencialidades da gestão estratégica percebidas pelos 

entrevistados, depreende-se que esta pode propiciar maior solidez e alinhamento das ações 

institucionais aos objetivos estratégicos do Instituto, bem como melhoria da eficiência 

organizacional e maior aproximação à comunidade local, o que pode ser empreendido por 

investimentos em extensão e pesquisa aplicada. Por outro lado, os desafios à 
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institucionalização da gestão estratégica compreendem a necessidade de capacitação e 

formação de gestores, dar conhecimento aos servidores sobre conceitos e ferramentas, buscar 

viabilizar sua maior participação e engajamento e ampliar a disponibilidade dos dirigentes no 

trato de questões estratégicas. Em síntese, é dizer: promover a cultura da estratégia. 

Com relação ao estágio de institucionalização da gestão estratégica no IF Sudeste MG, 

pôde-se constatar que esta não se encontra sedimentada e perpetuada, mas no espaço de 

transição entre os estágios de habitualização e objetificação, dada as presenças e ausências de 

fatores relacionados a ambos os estágios, conforme a abordagem de proposta por Tolbert e 

Zucker (2010). Dentre tais fatores, sobrasai a ausência da atividade de teorização, em função 

de inexistência de um grupo permanente que a desenvolva de forma contínua provendo à 

estrutura a legitimidade cognitiva e normativa necessária à sua objetificação. 

Importa registrar alguns limites dessa pesquisa os quais podem fundamentar pesquisas 

futuras. Inicialmente, o recorte do objeto e sujeito de analise não permite a generalização dos 

resultados aqui obtidos. Desse modo, deve haver o devido zelo científico ao se referenciar os 

achados e conclusões dessa pesquisa. Em seguida, embora as percepções e experiências dos 

entrevistados tenham sido relevantes, a apreensão da percepção de entrevistados pode 

apresentar vieses, vez que cada entrevistado possui suas próprias opiniões, vivências, 

maneiras de pensar e enxergar a realidade na qual se insere, bem como ser influenciado pela 

cultura desse ambiente e por padrões institucionalizados e socialmente válidos. Por último, 

em função do cronograma de pesquisa, com limitações de tempo para sua realização, o 

presente estudo não pretendeu esgotar o assunto relacionado à gestão estratégica, fato que 

permite pesquisas nesse tema, sob outros quadros analíticos. 

Por fim, sugere-se a realização de novos estudos, especialmente direcionados para o 

aprofundamento dos fatores relacionados a dificuldades e desafios, que identifiquem soluções 

ou outros aspectos aqui não delineados. Como exemplo, dentre os fatores identificados, o 

tempo dispendido por gestores de organizações públicas com assuntos de natureza 

eminentemente operacional, em detrimento de assuntos de natureza estratégica, aparenta 

suscitar interessante tema de pesquisa, com a finalidade de delinear, de forma objetiva, suas 

causas e condicionantes, bem como identificar e propor alternativas à questão, citada pelos 

entrevistados como um dos desafios à gestão estratégica na organização estudada. 
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